
 
 

 

RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.562 - MG (2019/0209199-7)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JONATA APARECIDO LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO E OUTRO(S) - MG176344 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
ENTORPECENTES. PRISÃO PREVENTIVA. GRAVIDADE 
CONCRETA DO DELITO. PROTEÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO CONFIGURADO.  
RECURSO DESPROVIDO.

1. A privação antecipada da liberdade do cidadão acusado de crime 
reveste-se de caráter excepcional em nosso ordenamento jurídico (art. 
5º, LXI, LXV e LXVI, da CF). Assim, a medida, embora possível, 
deve estar embasada em decisão judicial fundamentada (art. 93, IX, 
da CF) que demonstre a existência da prova da materialidade do crime 
e a presença de indícios suficientes da autoria, bem como a ocorrência 
de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.  Exige-se, ainda, na linha perfilhada pela jurisprudência 
dominante deste Superior Tribunal de Justiça e do Supremo Tribunal 
Federal, que a decisão esteja pautada em motivação concreta, sendo 
vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

2. Caso em que a prisão preventiva foi mantida pelo Tribunal para 
garantia da ordem pública em razão da periculosidade social do 
recorrente, evidenciada pelas circunstâncias concretas extraídas do 
flagrante – apreensão de 538,61g de maconha, 99,37g de cocaína e 
17,78g de crack.

3. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.

4. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares diversas da 
prisão quando evidenciada a sua insuficiência para acautelar a ordem 
pública.

5. A prisão do recorrente não ofende os princípios da 
proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário 
não lhe garante a aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele 
imputados. Além disso, a garantia à ordem pública não pode ser 
abalada diante de mera suposição referente ao regime prisional a ser 
eventualmente aplicado.
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6. Recurso desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, 
negar provimento ao recurso. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge 
Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix 
Fischer. 
 

Brasília (DF), 19 de setembro de 2019(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.562 - MG (2019/0209199-7)
RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
RECORRENTE : JONATA APARECIDO LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO E OUTRO(S) - MG176344 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus interposto por JONATA 

APARECIDO LUCIO – preso cautelarmente por suposta infração ao art. 33 da Lei n. 

11.343/2006 – contra acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais 

(HC n. 1.0000.19.065954-0/000), que denegou a ordem postulada, nos termos da seguinte 

ementa (e-STJ fls. 88):

HABEAS CORPUS – TRÁFICO ILÍCITO DE ENTORPECENTES – 
AUSÊNCIA DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA – NULIDADE 
ABSOLUTA – INOCORRÊNCIA – AUSÊNCIA DE 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO PARA A DEFESA – NEGATIVA 
DE AUTORIA – DILAÇÃO PROBATÓRIA – IMPOSSIBILIDADE – 
VIA IMPRÓPRIA – PRISÃO PREVENTIVA DECRETADA – 
DECISÃO FUNDAMENTADA – PRESENÇA DOS PRESSUPOSTOS 
E REQUISITOS DOS ART. 312 E SEGUINTES DO CPP – 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA – GRANDE QUANTIDADE E 
VARIEDADE DE DROGAS – CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS – IRRELEVÂNCIA – AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL – DENEGADO O HABEAS 
CORPUS.

- A ausência de audiência de custódia não é causa de nulidade da 
conversão da prisão preventiva quando essa segue o rito 
determinado pelo Código de Processo Penal, mormente quando não 
demonstrado efetivo prejuízo para a Defesa.

- É na instrução criminal o momento oportuno para que a defesa 
técnica seja apresentada e faça provas em favor do paciente, 
sendo, por isso, o habeas corpus, a princípio, a via imprópria para 
suscitar a tese de negativa de autoria delitiva.

- Demonstrada a existência de indícios de autoria e materialidade 
delitiva, e estando evidenciada a periculosidade do paciente, 
especialmente diante da quantidade e variedade de drogas 
apreendidas, imperiosa a manutenção de sua prisão processual 
para a garantia da ordem pública e consequente acautelamento do 
meio social, nos termos do art. 312 do CPP.

- A existência de condições pessoais favoráveis não significa a 
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concessão da liberdade provisória, quando presentes, no caso 
concreto, outras circunstâncias autorizadoras da segregação 
cautelar.

Na presente oportunidade, a defesa aduz, em síntese, a ausência de 

fundamentação idônea para a imposição da medida extrema, sustentando que o decreto de 

prisão preventiva faz referência, unicamente, à gravidade abstrata do delito imputado.

Afirma que estava no local dos fatos prestando serviços, de forma que não 

tem nenhuma relação com o crime supostamente praticado.

Alega que, mesmo na hipótese de eventual condenação, o recorrente faria 

jus a um regime prisional mais brando, o que revela a desproporcionalidade da constrição 

cautelar.

Destaca as condições subjetivas favoráveis ao recorrente.

Requer, liminarmente e no mérito, a revogação da preventiva, com a 

aplicação de medidas cautelares diversas, se necessário. 

Indeferida a liminar (e-STJ fl. 187) e prestadas as informações (e-STJ fls. 

189/191, 195/251 e 262/307),  o Ministério Público Federal manifestou-se pelo 

desprovimento do recurso (e-STJ fls. 256/260).

É o relatório.
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RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 115.562 - MG (2019/0209199-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Busca-se no presente recurso, em síntese, a revogação da prisão preventiva 

do recorrente, preso cautelarmente por suposta infração ao art. 33 da Lei n. 11.343/2006.

A prisão preventiva é medida sabidamente excepcional em nosso 

ordenamento jurídico. Deve sempre estar calcada em decisão judicial fundamentada que 

demonstre, objetivamente, a ocorrência de um ou mais pressupostos do artigo 312 do Código 

de Processo Penal, sendo vedadas considerações abstratas sobre a gravidade do crime.

Destaco os seguintes precedentes do Supremo Tribunal Federal e desta 

Corte que traduzem bem essa compreensão: STF, AgRg no HC n. 128.615/SP, Relator 

Ministro CELSO DE MELLO, Segunda Turma, julgado em 18/8/2015, publicado em 

30/9/2015; STF, HC n. 126.815/MG, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, Relator p/ 

acórdão Ministro EDSON FACHIN, Primeira Turma, julgado em 4/8/2015, publicado em 

28/8/2015; STJ, HC n. 321.201/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, 

julgado em 6/8/2015, DJe 25/8/2015; e STJ, HC n. 296.543/SP, Relator Ministro 

SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 2/10/2014, DJe 13/10/2014.

De início, no que concerne à alegação de que não há provas mínimas da 

participação do recorrente no delito imputado, tal argumento consiste, na verdade, em 

alegação de inocência, a qual não encontra espaço de análise na estreita via do habeas 

corpus, por demandar exame do contexto fático-probatório. Nesse sentido: 

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO EM SUBSTITUIÇÃO AO 
RECURSO CABÍVEL. UTILIZAÇÃO INDEVIDA DO REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. NÃO CONHECIMENTO. 1. A via eleita se 
revela inadequada para a insurgência contra o ato apontado como 
coator, pois o ordenamento jurídico prevê recurso específico para 
tal fim, circunstância que impede o seu formal conhecimento. 
Precedentes. 2. O alegado constrangimento ilegal será analisado 
para a verificação da eventual possibilidade de atuação ex officio, 
nos termos do artigo 654, § 2º, do Código de Processo Penal. 
ROUBO CIRCUNSTANCIADO. FALTA DE PROVAS DA AUTORIA. 
NECESSIDADE DE REVOLVIMENTO APROFUNDADO DE 
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MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE NA VIA 
ESTREITA DO MANDAMUS. LIVRE CONVENCIMENTO 
MOTIVADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO QUE 
MANTEVE A SENTENÇA CONDENATÓRIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL INEXISTENTE. 1. A alegada inocência do acusado é 
questão que demanda aprofundada análise do conjunto probatório 
produzido em juízo, providência vedada na via estreita do remédio 
constitucional, em razão do seu rito célere e desprovido de dilação 
probatória. 2. No processo penal brasileiro vigora o princípio do 
livre convencimento motivado, em que o julgador, desde que de 
forma fundamentada, pode decidir pela condenação, não cabendo 
na angusta via do habeas corpus o exame aprofundado de prova 
no intuito de reanalisar as razões e motivos pelos quais a instância 
ordinária formou convicção pela prolação de decisão repressiva 
em desfavor do paciente. 3. Habeas corpus não conhecido. (HC 
313.998/RS, Relator Ministro JORGE MUSSI, Quinta Turma, julgado em 
19/03/2015, DJe 31/03/2015).

No mais, o Tribunal de origem ratificou os fundamentos expendidos pelo 

Magistrado de primeiro grau, mantendo a segregação cautelar. Na oportunidade, teceu as 

seguintes considerações (e-STJ fls. 96/98):

Vê-se que o MM. Juiz de Direito deixou devidamente consignadas 
as razões legais que ensejaram a imposição (documento de ordem 
n. 16) da custódia provisória ao paciente, demonstrando 
expressamente, frisa-se, em dados objetivos, os pressupostos 
autorizadores da segregação cautelar, seja sob os aspectos fáticos, 
seja sob os aspectos instrumentais. Cita-se:

(...) Perlustrando com acuidade os autos, verifica-se que há 
prova da materialidade e indícios suficientes da autoria, o 
que caracteriza os elementos previstos no art. 312 e 313 do 
Código de Processo Penal, estando presente, portanto o 
fundamento da prisão preventiva para a garantia da ordem 
pública.

Em virtude dos motivos acima explanados, das circunstâncias 
do fato e da gravidade do delito, entendo que são 
inaplicáveis, ao presente caso, quaisquer das medidas 
cautelares previstas no art. 319 do Código de Processo 
Penal, uma vez que elas se mostram insuficientes e 
inadequadas. (...) (decisão que impôs a prisão preventiva ao 
paciente à ordem n. 16).

Percebe-se que a decisão prolatada pelo nobre Magistrado 
encontra-se fundamentada com base em elementos concretos, 
especialmente diante da gravidade da conduta perpetrada. Certo é 
que os pressupostos e requisitos autorizadores da prisão preventiva 
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foram devidamente ponderados e aliados às circunstâncias do caso.

Portanto, ainda que a prisão preventiva seja uma medida 
acautelatória a ser utilizada como última hipótese, em casos 
excepcionais, como o dos autos, a ordem pública deve prevalecer 
sobre a liberdade individual.

Destarte, a manutenção da prisão processual foi adotada, 
principalmente, como medida de garantia à sociedade.

Ocorre que grande parte dos crimes praticados na atualidade traz 
estreita correlação com o envolvimento no tráfico ilícito de drogas, 
delito que exige, por isso, maior atenção não somente do legislador 
pátrio, como também dos julgadores.

(...).

Assim, da detida análise dos autos, noto que foi apreendida elevada 
quantidade e variedade de drogas, a saber: 538,61g (quinhentos e 
trinta e oito gramas e sessenta e um centigramas) de maconha, um 
total de 99,37g (noventa e nove gramas e trinta e sete centigramas) 
de cocaína e 17,78g (dezessete gramas e setenta e oito 
centigramas) de crack, conforme laudo toxicológico preliminar 
(documentos de ordem n. 09 e 10). Isso denota a maior 
periculosidade do paciente e a gravidade da conduta.

Ora, não podemos fechar os olhos para uma situação tão grave 
como a que trazida no caso em apreço. Fato é que a soltura do 
paciente poderá ser extremamente prejudicial para toda sociedade, 
pois o crime de tráfico realiza a difusão da droga no meio social, o 
que agride fortemente a saúde pública.

Diante dessas circunstâncias, nota-se que a conduta narrada nos 
autos é extremamente gravosa, de modo que é razoável inferir que 
a substituição da prisão preventiva por outras medidas cautelares 
não se revela concretamente suficiente para a prevenção do crime.

No caso, as decisões precedentes demonstraram a necessidade da medida 

extrema, destacando a periculosidade do recorrente, evidenciada pelas circunstâncias do 

flagrante, momento em que foram apreendidos 538,61g de maconha, 99,37g de cocaína e 

17,78g de crack. A prisão preventiva, portanto, mostra-se indispensável para garantir a 

ordem pública. 

Como se vê, o decisum impugnado encontra suporte na jurisprudência desta 

Corte, segundo a qual "prisão fundamentada na qualidade e quantidade da droga 

apreendida [é] motivação considerada idônea para a manutenção da segregação de 
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natureza cautelar" (AgRg no HC n. 323.444/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS 

JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em 23/6/2015, DJe 4/8/2015). 

Entendo que essa conjuntura fática justifica a manutenção da medida 

constritiva, em especial, para a garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do Código 

de Processo Penal.

Dessa forma, demonstrado o periculum libertatis necessário à preservação 

da prisão cautelar, não há que se falar em ausência dos requisitos para a sua decretação, 

motivo pelo qual entendo que deve ser mantida a segregação do recorrente.

De outro vértice, não merece guarida a alegação de que as condições 

subjetivas favoráveis ao recorrente são impeditivas à decretação do cárcere cautelar. Na 

esteira de entendimento de nossos Tribunais, eventuais circunstâncias pessoais favoráveis aos 

agentes, ainda que comprovadas, não são suficientes à concessão de liberdade provisória se 

presentes os requisitos autorizadores da custódia cautelar. Confira-se: 

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO. OCULTAÇÃO DE CADÁVER. REVOGAÇÃO DA 
CUSTÓDIA CAUTELAR. EVASÃO DO DISTRITO DA CULPA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA.APLICAÇÃO DA LEI PENAL. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. EXCESSO DE PRAZO NA 
APRECIAÇÃO DOS RECURSOS EM SENTIDO ESTRITO. 
INOCORRÊNCIA. APLICAÇÃO DO PRINCÍPIO DA 
RAZOABILIDADE. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
[...] 4. Condições subjetivas favoráveis, tais como primariedade, 
bons antecedentes, residência fixa e trabalho lícito, por si sós, não 
obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais 
para a decretação da prisão preventiva.
[...] 9. Ordem denegada, com recomendação para o Tribunal de 
origem imprimir maior agilidade no julgamento do recurso em 
sentido estrito. (HC 315.167/AL, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
Quinta Turma, julgado em 25/8/2015, DJe 11/09/2015) – (grifei).

Registre-se, ademais, ser inviável a aplicação das medidas cautelares 

alternativas, consoante dispõe o art. 282, § 6º, do Código de Processo Penal, quando 

presentes os requisitos legais para a decretação da prisão preventiva, como no caso em 

apreço.
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Nesse sentido, a título de exemplo:

Não é cabível a aplicação das medidas cautelares alternativas à 
prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos para a 
decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 282, § 
6º, do Código de Processo Penal (RHC n. 56.302/SP, Relator Ministro 
FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 16/6/2015, DJe 22/6/2015).

Por fim, ao contrário do alegado pela defesa, a prisão do recorrente não 

ofende os princípios da proporcionalidade ou da homogeneidade, pois o fato de ser primário 

não lhe garante a aplicação da pena mínima cominada aos delitos a ele imputados. Além disso, 

a garantia à ordem pública não pode ser abalada diante de mera suposição referente ao regime 

prisional a ser eventualmente aplicado.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso em habeas corpus.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 19/09/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUGO GUEIROS BERNARDES FILHO

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JONATA APARECIDO LUCIO (PRESO)
ADVOGADO : RENATO GOULART PURGATO E OUTRO(S) - MG176344 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico Ilícito e 
Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Jorge Mussi votaram com o Sr. 

Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Felix Fischer.
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